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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)

Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)

A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sineste-
sia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indiferen-
ça gelada”.

Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualidade, 
atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabiliza-o.

Exemplos
O filósofo de Genebra (= Calvino).
O águia de Haia (= Rui Barbosa).

Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida.

Exemplos
Leio Graciliano Ramos. (livros, obras)
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá)
Tomei um Danone. (iogurte)

Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné-
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural.

Exemplo
A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistoleiro 

sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular pelo 
plural)

(José Cândido de Carvalho)

Figuras Sonoras
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral-

mente em posição inicial da palavra.

Exemplo
Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes ve-

ladas.
(Cruz e Sousa)

Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de um 
verso ou poesia.

Exemplo
Sou Ana, da cama,
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da cana, fulana, bacana
Sou Ana de Amsterdam.
(Chico Buarque)

Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma ou 
na prosódia, mas diferentes no sentido.

Exemplo
Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu
[erro
quero que você ganhe que
[você me apanhe
sou o seu bezerro gritando
[mamãe.
(Caetano Veloso)

Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som pro-
duzido por seres animados e inanimados.

Exemplo
Vai o ouvido apurado
na trama do rumor suas nervuras
inseto múltiplo reunido
para compor o zanzineio surdo
circular opressivo
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor
da noite em branco  
(Carlos Drummond de Andrade)

Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc.

Figuras de sintaxe ou de construção
Dizem respeito a desvios em relação à concordância entre os 

termos da oração, sua ordem, possíveis repetições ou omissões.

Podem ser formadas por:
omissão: assíndeto, elipse e zeugma;
repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto;
inversão: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage;
ruptura: anacoluto;
concordância ideológica: silepse.

Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um período, 
frase ou verso.

Exemplo
Dentro do tempo o universo
[na imensidão.
Dentro do sol o calor peculiar
[do verão.
Dentro da vida uma vida me
[conta uma estória que fala
[de mim.
Dentro de nós os mistérios
[do espaço sem fim!
(Toquinho/Mutinho)

Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas por 
vírgulas.

Exemplo
Não nos movemos, as mãos é
que se estenderam pouco a
pouco, todas quatro, pegando-se,
apertando-se, fundindo-se.
(Machado de Assis)

Polissíndeto: repetição intencional de uma conjunção coorde-
nativa mais vezes do que exige a norma gramatical.

Exemplo
Há dois dias meu telefone não fala, nem ouve, nem toca, nem 

tuge, nem muge.
(Rubem Braga)

Pleonasmo: repetição de uma ideia já sugerida ou de um ter-
mo já expresso.

Pleonasmo literário: recurso estilístico que enriquece a expres-
são, dando ênfase à mensagem.

Exemplos
Não os venci. Venceram-me
eles a mim.
(Rui Barbosa)

Morrerás morte vil na mão de um forte.
(Gonçalves Dias)
Pleonasmo vicioso: Frequente na linguagem informal, cotidia-

na, considerado vício de linguagem. Deve ser evitado.

Exemplos
Ouvir com os ouvidos.
Rolar escadas abaixo.
Colaborar juntos.
Hemorragia de sangue.
Repetir de novo.

Elipse: Supressão de uma ou mais palavras facilmente suben-
tendidas na frase. Geralmente essas palavras são pronomes, con-
junções, preposições e verbos.

Exemplos
Compareci ao Congresso. (eu)
Espero venhas logo. (eu, que, tu)
Ele dormiu duas horas. (durante)
No mar, tanta tormenta e tanto dano. (verbo Haver)
(Camões)

Zeugma: Consiste na omissão de palavras já expressas anterior-
mente.

Exemplos
Foi saqueada a vila, e assassina dos os partidários dos Filipes.
(Camilo Castelo Branco)
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 Rubião fez um gesto, Palha outro: mas quão diferentes.
(Machado de Assis)

Hipérbato ou inversão: alteração da ordem direta dos elementos na frase.

Exemplos
Passeiam, à tarde, as belas na avenida.
(Carlos Drummond de Andrade)

Paciência tenho eu tido...
(Antônio Nobre)

Anacoluto: interrupção do plano sintático com que se inicia a frase, alterando a sequência do processo lógico. A construção do perío-
do deixa um ou mais termos desprendidos dos demais e sem função sintática definida.

Exemplos
E o desgraçado, tremiam-lhe as pernas.
(Manuel Bandeira)

Aquela mina de ouro, ela não ia deixar que outras espertas botassem as mãos.
(José Lins do Rego)

Hipálage: inversão da posição do adjetivo (uma qualidade que pertence a um objeto é atribuída a outro, na mesma frase).

Exemplo
...em cada olho um grito castanho de ódio.
(Dalton Trevisan)
...em cada olho castanho um grito de ódio)

Silepse
Silepse de gênero: Não há concordância de gênero do adjetivo ou pronome com a pessoa a que se refere.
Exemplos
Pois aquela criancinha, longe de ser um estranho...
(Rachel de Queiroz)

V. Ex.a parece magoado...
(Carlos Drummond de Andrade)

Silepse de pessoa: Não há concordância da pessoa verbal com o sujeito da oração.

Exemplos
Os dois ora estais reunidos...
(Carlos Drummond de Andrade)

Na noite do dia seguinte, estávamos reunidos algumas pessoas.
(Machado de Assis)

Silepse de número: Não há concordância do número verbal com o sujeito da oração.

Exemplo
Corria gente de todos os lados, e gritavam.
(Mário Barreto)
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SOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3
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NOÇÕES SOBRE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 
CONTROLE

A administração é uma área fundamental em qualquer organi-
zação, seja ela uma empresa, uma instituição pública, uma ONG ou 
até mesmo uma família. Ela envolve o planejamento, a organização, 
a direção e o controle de recursos para alcançar os objetivos esta-
belecidos. Vamos explorar os fundamentos básicos dessa disciplina, 
compreendendo seus conceitos, características e finalidade.

Conceitos Fundamentais:
1. Planejamento: É a fase inicial do processo administrativo, 

onde são definidos os objetivos a serem alcançados e as estratégias 
para atingi-los. Envolve prever as necessidades futuras e elaborar 
planos de ação para enfrentar os desafios.

2. Organização: Refere-se à estruturação dos recursos dispo-
níveis, sejam eles humanos, financeiros, materiais ou tecnológicos. 
Envolve a divisão de tarefas, a definição de responsabilidades e a 
criação de hierarquias claras.

3. Direção: Consiste em orientar e motivar as pessoas para que 
elas executem as atividades conforme planejado. Envolve liderança, 
comunicação eficaz e capacidade de influenciar o comportamento 
dos colaboradores.

4. Controle: É a etapa final do processo administrativo, onde 
são avaliados os resultados alcançados em relação aos objetivos es-
tabelecidos. Envolve monitorar o desempenho, identificar desvios e 
tomar medidas corretivas quando necessário.

Características Essenciais:
1. Universalidade: Os princípios da administração são aplicá-

veis a qualquer tipo de organização, independentemente do seu 
tamanho, natureza ou setor de atuação.

2. Interdisciplinaridade: A administração envolve conhecimen-
tos de diversas áreas, como economia, psicologia, sociologia, direi-
to e tecnologia da informação.

3. Flexibilidade: As técnicas e práticas administrativas devem 
ser adaptadas às mudanças no ambiente externo e interno da or-
ganização.

4. Complexidade: A administração lida com sistemas comple-
xos, onde as interações entre os diferentes elementos podem gerar 
resultados imprevisíveis.

Finalidade da Administração:
1. Alcançar Objetivos: A principal finalidade da administração é 

garantir que a organização atinja seus objetivos de forma eficiente 
e eficaz.

2. Maximizar Recursos: A administração busca utilizar os recur-
sos disponíveis da melhor maneira possível, otimizando o uso de 
tempo, dinheiro, pessoas e materiais.

3. Adaptar-se às Mudanças: Em um mundo em constante 
transformação, a administração deve ser capaz de se adaptar às 
mudanças do ambiente externo e interno, antecipando-se a elas 
sempre que possível.

4. Promover o Desenvolvimento: A administração não se limita 
apenas a alcançar metas de curto prazo, mas também busca promo-
ver o desenvolvimento sustentável da organização a longo prazo.

Em geral, os fundamentos básicos de administração englobam 
conceitos como planejamento, organização, direção e controle; 
características como universalidade, interdisciplinaridade, flexibili-
dade e complexidade, e uma finalidade voltada para o alcance de 
objetivos, maximização de recursos, adaptação às mudanças e pro-
moção do desenvolvimento organizacional. Dominar esses funda-
mentos é essencial para o sucesso de qualquer empreendimento.

— Planejamento
O planejamento é o primeiro e mais crucial passo no proces-

so administrativo. Envolve decidir antecipadamente o que deve ser 
feito e como fazer. O planejamento estabelece a direção para a or-
ganização, definindo metas e objetivos claros a serem alcançados.

Tipos de Planejamento
– Estratégico: Concentra-se em metas de longo prazo e nas es-

tratégias para alcançá-las. Envolve a alta administração e é baseado 
em análises ambientais profundas.

– Tático: Traduz os objetivos estratégicos em planos de ação 
específicos em nível departamental.

– Operacional: Refere-se ao planejamento de curto prazo e 
centra-se em atividades específicas e detalhadas necessárias para 
implementar o planejamento tático.

— Organização
A organização envolve a criação de uma estrutura que facilite 

a realização dos objetivos da empresa. Isso implica definir tarefas, 
dividir o trabalho, estabelecer responsabilidades e garantir que os 
recursos estejam disponíveis e adequadamente distribuídos

Aspectos da Organização
– Divisão do trabalho: Para garantir eficiência, o trabalho é di-

vidido entre indivíduos e departamentos.
– Hierarquia: Estabelece a estrutura de autoridade dentro da 

organização.
– Coordenação: Garante que todas as partes da organização 

trabalhem juntas em harmonia.
– Alocação de Recursos: Envolve a distribuição adequada de 

recursos (humanos, financeiros e materiais) em toda a organização.
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— Controle
O controle é o processo de monitorar e avaliar as atividades para garantir que a organização esteja se movendo em direção aos seus 

objetivos. Permite que os gestores identifiquem qualquer desvio dos planos e faça ajustes conforme necessário.

Etapas do Processo de Controle
– Estabelecimento de Padrões: definir padrões claros é fundamental para avaliar o desempenho.
– Medição do Desempenho: avaliar o desempenho atual em comparação com os padrões estabelecidos.
– Comparação do Desempenho: identificar qualquer desvio entre o desempenho real e o padrão.
– Ação Corretiva: se forem identificados desvios significativos, medidas corretivas são tomadas.
Planejamento, organização e controle são princípios interdependentes da administração. Juntos, formam a espinha dorsal de qual-

quer processo administrativo eficaz. Ao garantir que esses princípios sejam rigorosamente seguidos e adaptados conforme as circunstân-
cias, os gestores podem conduzir suas organizações em direção ao sucesso sustentável.

Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.

Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.
É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do ambiente 

externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais são as forças 
e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, sendo elas: Posição 
de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a organização terá uma 
estratégia definida.

– Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos que 
influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

– Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: Elementos 
que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 

Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6

Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem fará? 

2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW 
MUCH

Padronização 
de Rotinas

Otimizar 
tempo Coordenação Agosto 

2021
João 
Silva

Contratação 
de Assessoria 

externa
2.500,00

Sistema de 
Segurança 

Portaria
Central

Impedir 
entrada de 

pessoas não 
autorizadas

Setor Compras 20/08/21 Paulo 
Santos

Compra de 
equipamentos e 

instalação
4.000,00
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Análise competitiva e estratégias genéricas
Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto 

de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação 
competitivamente superior entre a organização e seu ambiente, de 
forma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.

Michael Porter, Economista e professor norte-americano, 
nascido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito 
para a compreensão da vantagem competitiva, o conceito das 
“estratégias competitivas genéricas”.

Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinônimo 
de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou defensivas 
com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender no 
mercado, para conseguir lidar com as cinco forças competitivas e 
com isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se 
estrategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, 
capacidade e características da Organização. No entanto, Porter 
desenha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão 
diretamente no âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:
1. Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é 

a percepção que você tem em relação a determinado produto. 
Exemplo: Existem determinadas marcas que se posicionam no 
mercado com este alto valor agregado.

2. Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço 
é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai 
custar na etiqueta.

3. Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o 
mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

As 5 forças Estratégicas
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é 

uma análise em relação a determinado mercado, levando em 
consideração 5 elementos, que vão descrever como aquele 
mercado funciona.

1 – Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que 
intensidade eles competem pelos clientes e consumidores. Essa 
força tenciona as demais forças.

2  – Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas 
tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o 
mercado oferece.

3 – Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas 
organizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.

4 – Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade negocial 
das empresas que oferecem matéria-prima à organização, poder de 
negociar preços e condições.

5 – Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos 
clientes, poder de negociar preços e condições.

Redes e alianças
Formações que as demais organizações fazem para que 

tenham uma espécie de fortalecimento estratégico em conjunto. 
A formação de redes e alianças estratégicas de modo a poder 
compartilhar recursos e competências, além de reduzir seus custos.

Redes possibilitam um fortalecimento estratégico da 
organização diante de seus concorrentes, sem aumento significativo 
de custos. Permite que a organização dê saltos maiores do que 
seriam capazes sozinhas, ou que demorariam mais tempo para 
alcançar individualmente.

Tipos: Joint ventures – Contratos de fornecimento de longo 
prazo – Investimentos acionários minoritário – Contratos de 
fornecimento de insumos/ serviços – Pesquisas e desenvolvimento 
em conjunto – Funções e aquisições. 

Vantagens: Ganho na posição de barganha (negociação) com 
seus fornecedores e Aumento do custo de entrada dos potenciais 
concorrentes em um mercado = barreira de entrada.

Administração por objetivos
A Administração por objetivos (APO) foi criada por Peter Ducker 

que se trata do esforço administrativo que vem de baixo para cima, 
para fazer com que as organizações possam ser geridas através dos 
objetivos. 

Trata-se do envolvimento de todos os membros organizacionais 
no processo de definição dos objetivos. Parte da premissa de que 
se os colaboradores absorverem a ideia e negociarem os objetivos, 
estarão mais dispostos e comprometidos com o atingimento dos 
mesmos.

Fases: Especificação dos objetivos – Desenvolvimento de planos 
de ação – Monitoramento do processo – Avaliação dos resultados.

Balanced scorecard
Percepção de Kaplan e Norton de que existem bens que são 

intangíveis e que também precisam ser medidos. É necessário 
apresentar mais do que dados financeiros, porém, o financeiro 
ainda faz parte do Balanced scorecard.

Ativos tangíveis são importantes, porém ativos intangíveis 
merecem atenção e podem ser ponto de diferenciação de uma 
organização para a outra.

Por fim, é a criação de um modelo que complementa os dados 
financeiros do passado com indicadores que buscam medir os 
fatores que levarão a organização a ter sucesso no futuro.

Processo decisório
É o processo de escolha do caminho mais adequado 

à organização em determinada circunstância.
Uma organização precisa estar capacitada a otimizar recursos 

e atividades, assim como criar um modelo competitivo que a 
possibilite superar os rivais. Julgando que o mercado é dinâmico 
e vive em constante mudança, onde as ideias emergem devido às 
pressões.

Para que um  negócio  ganhe a  vantagem competitiva  é 
necessário que ele alcance um desempenho superior. Para tanto, a 
organização deve estabelecer uma estratégia adequada, tomando 
as decisões certas.

— Organização

Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é classificada 

como o conjunto de ordenações, ou conjunto de responsabilidades, 
sejam elas de autoridade, das comunicações e das decisões de uma 
organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o 
desenvolvimento das atividades da organização, adaptando 
toda e qualquer alteração ou mudança dentro da organização, 
porém essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, 
deve-se estar pronta para qualquer transformação. 
Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal e 
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estrutura formal, a estrutura informal é instável e mais flexível e 
não está sujeita a um controle tão rígido, enquanto a estrutura 
formal é estável e está sujeita a controle.

Estrutura Formal (Estável): A estrutura formal é projetada, 
planejada e registrada. Ela tem uma hierarquia clara com funções 
claramente definidas. Essa estrutura foi desenvolvida para aumentar 
a produtividade, a coordenação e o controle dentro da empresa. 
Processos formais, como revisões organizacionais, mudanças de 
cargos ou redistribuição de recursos, geralmente são necessários 
para alterar a estrutura formal. Como resultado, a estrutura formal 
geralmente é mais estável e menos instável.

Estrutura Informal (Instável): Interações pessoais, comunicações 
não oficiais e relações sociais constituem a base da estrutura 
informal. À medida que as pessoas interagem e criam conexões 
dentro da organização, ela pode se desenvolver e evoluir de forma 
orgânica. A estrutura informal é mais adaptável e adaptável porque 
não é formalmente documentada. No entanto, a estrutura informal 
é menos estruturada e, portanto, mais vulnerável a mudanças 
rápidas. Isso pode ocorrer devido a mudanças nas relações pessoais, 
objetivos individuais ou cultura organizacional.

Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacional, visa 

agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação com o 
objetivo de melhorar a eficiência operacional da empresa. Assim, a 
organização junta recursos, unidades e pessoas que tenham esse 
ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em conceitos 
de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, ligado aos níveis 
de autoridade e hierarquia existentes. Quando falamos sobre 
departamentalização tratamos da especialização horizontal, que 
tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

– Departamentalização funcional ou por funções: É a forma 
mais utilizada dentre as formas de departamentalização, se tratando 
do agrupamento feito sob uma lógica de identidade de funções 
e semelhança de tarefas, sempre pensando na especialização, 
agrupando conforme as diferentes funções organizacionais, tais 
como financeira, marketing, pessoal, dentre outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes 
departamentos e uma visão limitada do ambiente organizacional 
como um todo, com cada departamento estando focado apenas 
nos seus próprios objetivos e problemas.

– Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que a organização 
possui. Justificando-se assim, quando há necessidades heterogêneas 
entre os diversos públicos da organização. Por exemplo (loja 
de roupas): departamento masculino, departamento feminino, 
departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às demandas 
específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 

poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departamento 
diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao seu tipo de 
cliente.

– Por processos: Resume-se em agregar as atividades da 
organização nos processos mais importantes para a organização. 
Sendo assim, busca ganhar eficiência e agilidade na produção de 
produtos/serviços, evitando o desperdício de recursos na produção 
organizacional. É muito utilizada em linhas de produção. 

Vantagem: facilita o emprego de tecnologia, das máquinas e 
equipamentos, do conhecimento e da mão-de-obra e possibilita 
um melhor arranjo físico e disposição racional dos recursos, 
aumentando a eficiência e ganhos em produtividade.

– Departamentalização por produtos: A organização se 
estrutura em torno de seus diferentes tipos de produtos ou serviços. 
Justificando-se quando a organização possui uma gama muito 
variada de produtos que utilizem tecnologias bem diversas entre si, 
ou mesmo que tenham especificidades na forma de escoamento da 
produção ou na prestação de cada serviço.

Vantagem: facilitar a coordenação entre os departamentos 
envolvidos em um determinado nicho de produto ou serviço, 
possibilitando maior inovação na produção. 

Desvantagem: a “pulverização” de especialistas ao longo da 
organização, dificultando a coordenação entre eles.

– Departamentalização geográfica: Ou departamentalização 
territorial, trata-se de critério de departamentalização em que a 
empresa se estabelece em diferentes pontos do país ou do mundo, 
alocando recursos, esforços e produtos conforme a demanda da 
região.

Aqui, pensando em uma organização Multinacional, 
pressupondo-se que há uma filial em Israel e outra no Brasil. 
Obviamente, os interesses, hábitos e costumes de cada povo 
justificarão que cada filial tenha suas especificidades, exatamente 
para atender a cada povo.

Assim, percebemos que, dentro de cada filial nacional, poderão 
existir subdivisões, para atender às diferentes regiões de cada país, 
com seus costumes e desejos. Como cada filial estará estabelecida 
em uma determinada região geográfica e as filiais estarão focadas 
em atender ao público dessa região. Logo, provavelmente haverá 
dificuldade em conciliar os interesses de cada filial geográfica com 
os objetivos gerais da empresa.

– Departamentalização por projetos: Os departamentos são 
criados e os recursos alocados em cada projeto da organização. 
Exemplo (construtora): pode dividir sua organização em torno das 
construções “A”, “B” e “C”. Aqui, cada projeto tende a ter grande 
autonomia, o que viabiliza a melhor consecução dos objetivos de 
cada projeto.

Vantagem: grande flexibilidade, facilita a execução do projeto e 
proporciona melhores resultados.

Desvantagem: as equipes perdem a visão da empresa como 
um todo, focando apenas no seu projeto, duplicação de estruturas 
(sugando mais recursos), e insegurança nos empregados sobre sua 
continuidade ou não na empresa quando o projeto no qual estão 
alocados se findar.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: LEI MUNICIPAL N° 1.546 DE 27 
DE SETEMBRO DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JU-

RÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

LEI N° 1546, DE 27 DE SETEMBRO DE 1991

DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS, REORGANIZA O QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO ESPÍRITO SAN-
TO, usando de suas atribuições legais, faço saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL DA SERRA decretou e eu sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico e planos de car-
reira para os servidores da administração pública direta, das autar-
quias e das fundações públicas do Município da Serra.

Art. 2º O Quadro Permanente do Município será constituído 
pelos cargos de provimento efetivo e de provimento em comissão.

Art. 3º O Quadro Suplementar de Empregos Públicos será cons-
tituído pelos servidores estáveis, de acordo com o Art.19 das Dispo-
sições Transitórias da Constituição Federal.

TÍTULO II

CAPÍIULO I
DO REGIME JURÍDICO

Art. 4º O regime jurídico Único. adotado para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações é o 
ESTATUTÁRIO.

Art. 5º As normas jurídicas disciplinadoras do REGIME ESTATU-
TÁRIO estão consagradas no Estatuto dos Funcionários Públicos, na 
Lei Orgânica, no Estatuto do Magistério Público, nesta lei e demais 
legislações pertinentes.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DO QUADRO PERMANENTE

Art. 6º A organização do Quadro Permanente baseia-se nos se-
guintes conceitos:

I - Servidor É a pessoa legalmente investida em cargo público 
de provimento efetivo ou em comissão ou, ainda, integrante do 
Quadro Suplementar de Empregos Públicos;

II - Cargo É o conjunto de deveres, atribuições e responsabi-
lidades cometidas ao servidor, que tem, como características es-
senciais, a criação por lei, denominação própria, número certo e 
vencimento específico;

III - Classe É o agrupamento de cargos de atribuições da mesma 
natureza, de denominação idêntica, do mesmo nível de vencimento 
e grau de dificuldade e responsabilidade das atribuições;

IV - Carreira É o conjunto de classes de atribuições da mesma 
natureza, escalonadas quanto ao grau de complexidade e responsa-
bilidade, ao nível de vencimento e que representam as perspectivas 
de desenvolvimento funcional do servidor municipal;

V - Grupo Ocupacional – É o conjunto de carreiras e classes iso-
ladas, reunidas segundo a correlação e afinidade entre as atividades 
de cada uma, a natureza do trabalho ou o grau de conhecimento 
necessário ao exercício das respectivas atribuições.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DO QUADRO SUPLEMENTAR

Art. 7º O Quadro Suplementar de empregos públicos será com-
posto dos servidores que conquistaram estabilidade através do Art. 
19 das Disposições Transitórias da Constituição Federal e não con-
seguiram aprovação em concurso público pai.

Art. 8º As denominações desses empregos públicos serão as 
mesmas dos Cargos de Provimento Efetivo.

Art. 9º Os servidores ocupantes do Quadro Suplementar de 
empregos públicos não terão direito às vantagens relativas ã grati-
ficação de assiduidade, adicional por tempo de serviço e progresso. 
Parágrafo Único. Aos servidores de que trata “caput” deste artigo 
será assegurado o direito ã isonomia vencimentos com cargos do 
Quadro Permanente.

CAPÍTULO IV
DO PROVIMENTO DOS CARGOS PREFEITURA MUNICIPAL DA 

SERRA ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art. 10 Os cargos constantes do Anexo I desta Lei, ressalvados 
os casos de provimento previsto no Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município da Serra, serão ocupados:

I - Pelo enquadramento dos atuais servidores efetivos;
II - Pelo enquadramento dos celetistas estáveis, aprovados 

previamente em concurso público de provas eu de provas e títulos, 
conforme as disposições contidas nesta Lei;

III - Por nomeação precedida de Concurso Público de provas ou 
de provas e títulos;

Art. 11 Os cargos em comissão serão providos mediante livre 
escolha do Prefeito Municipal, preferencialmente entre os servi-
dores ocupantes de cargos de carreira técnica ou profissional, nos 
casos e condições previstas em Lei.

Parágrafo Único. Os cargos de provimento em comissão, orde-
nados por símbolos, são os constantes do Anexo IV desta Lei.

Art. 12 Compete ao Prefeito Municipal expedir os atos de pro-
vimento dos cargos.

Parágrafo Único. O Decreto de provimento deverá necessaria-
mente conter as seguintes indicações, sob pena de nulidade do ato:

I - O nome completo do funcionário;
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II - A denominação do cargo e demais elementos de sua indi-
cação;

III - O fundamento legal, bem como a indicação do nível de ven-
cimento do cargo;

IV – A indicação do que o exercício do cargo se fará cumulativa-
mente com outro cargo municipal, se for o caso.

Art. 13 Nas nomeações para cargos públicos, cumprir-se-ão os 
requisitos mínimos estabelecidos por Decreto.

Art. 14 Os cargos de provimento efetivo que, após o enqua-
dramento, permanecerem vagos ou vierem a vagar, bem como os 
que forem criados, só poderão ser providos na forma prevista neste 
Capítulo e no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município.

Art. 15 A admissão de pessoal para o exercício de atribuições 
dos cargos integrantes do Quadro de que trata o Anexo I desta Lei, 
através de concurso público, será autorizada pelo Prefeito Muni-
cipal, mediante solicitação do Secretário de Administração, desde 
que haja dotação orçamentária para atender às despesas.

§ 1º Da proposta de realização do Concurso Público para ad-
missão deverão constar:

I - denominação, nível e vencimento do cargo;
II - prazo desejável para admissão;
III - a atividade a que se destina o funcionário.
§ 2º O órgão competente verificará a existência de dotação or-

çamentária para fazer face às despesas decorrentes da admissão 
solicitada, comunicando à autoridade interessada, quando for o 
caso, a insuficiência de recursos.

§ 3º Uma vez informada, a proposta de realização de Concurso 
Público para admissão será encaminhada ao Secretário de Adminis-
tração que a submeterá á decisão do Prefeito.

§ 4º Após a autorização do Prefeito, o Concurso Público será 
realizado através da Secretaria de Administração, em coordenação 
com os órgãos interessados.

CAPÍTULO V
DA PROGRESSÃO

Art. 16 Para os efeitos desta Lei, progressão é a elevação do 
servidor efetivo a um padrão imediatamente superior, dentro do 
mesmo cargo ou função.

Art. 17 A cada biênio de serviço prestado, o servidor efetivo “pro-
gredirá”, computando-se, para tanto, exclusivamente, o tempo de ser-
viço prestado ao município, sob qualquer modalidade desde que:

I - Não tenha sofrido punição disciplinar dentro do período 
aquisitivo;

II - Não tenha faltado injustificadamente ao serviço no período 
considerado;

Art. 18 A cada progressão será acrescido, cumulativamente, um 
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do vencimento 
percebido pelo funcionário na data em que fizer jus.

Art. 19 A pena de suspensão e a falta injustificada ao serviço 
interrompem a contagem do interstício previsto, iniciando-se nova 
contagem na data subsequente à do termino do cumprimento da 
penalidade ou do retorno às funções.

CAPÍTULO VI
DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL

Art. 20 O regime de tempo integral compreende as atividades 
desenvolvidas por ocupante de cargo comissionado, em dois ex-
pedientes, desde que excedidas as seis horas normais da jornada 
diária de trabalho.

Art. 21 0 enquadramento no regime de tempo integral, de 
acordo com a necessidade do serviço, será de iniciativa;

I - Do Prefeito Municipal, no caso dos ocupantes de cargos de 
órgãos do primeiro grau divisional.

II - De cada Secretário Municipal, no caso dos ocupantes de 
cargos a ele subordinados.

Art. 22 Pelo exercício de atividades em regime de tempo in-
tegral será devido ao servidor uma gratificação variável de 50% a 
80%, calculada sobre o valor do vencimento do respectivo cargo 
comissionado.

Parágrafo Único. O percentual relativo a cada cargo comissio-
nado será estabelecido por decreto.

CAPÍTULO VII
DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art. 23 Para os efeitos desta lei, função gratificada é a vantagem 
pecuniária concedida ao servidor para atender a encargos que não 
constituam atribuições próprias do cargo do Quadro Permanente.

§ 1º Somente terá direito à gratificação de que trata o “caput” 
deste artigo, o servidor com mais de doze (12) meses de serviço 
prestado a este município.

§ 2º A função gratificada será deferida pelo Prefeito, atenden-
do solicitação do Secretário Municipal a que estiver o servidor su-
bordinado, de acordo com a necessidade do serviço.

Art. 24 0 valor da gratificação estabelecida no artigo antece-
dente corresponderá a 80% (oitenta por cento) do vencimento do 
cargo comissionado CPC 5.

CAPÍTULO VIII
DOS VENCIMENTOS

Art. 25 As classes dos cargos de provimento efetivo são escalo-
nadas por níveis no Anexo II desta Lei.

Art. 26 Os vencimentos dos cargos de provimento efetivo são 
estabelecidos por níveis na tabela constante no Anexo III desta Lei.

Art. 27 Os vencimentos dos cargos de provimento em comissão 
são fixados no Anexo V desta Lei.

§ 1º cargos de provimento em comissão são os constantes no 
Anexo IV, classificados por símbolos.

§ 2º O servidor nomeado para exercer cargo de provimento 
em comissão, poderá optar pelo vencimento de seu cargo efetivo, 
acrescido de uma gratificação correspondente a 40% (quarenta por 
cento) do vencimento atribuído ao cargo comissionado.

CAPÍTULO IX
DA LOTAÇÃO

Art. 28 Para efeito desta Lei, lotação é o número de cargos con-
siderados necessários ao funcionamento de cada Secretaria ou ór-
gão de igual nível hierárquico.

Parágrafo Único. A lotação de cada um dos órgãos a que se re-
fere este artigo será aprovada pelo Prefeito Municipal com base em 
programa de trabalho apresentado pelo dirigente do referido órgão.

Art. 29 O plano geral de lotação dos servidores da Prefeitura 
será aprovado por decreto do Prefeito, a partir das propostas seto-
riais de lotação.

Art. 30 A secretaria de Administração, anualmente, em coor-
denação com os demais órgãos de igual nível hierárquico, estudará 
a lotação de pessoal de todas as unidades administrativas em face 
dos programas de trabalho a executar.



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

149

§ 1º Partindo das conclusões de estudo, o Secretário da Ad-
ministração proporá modificações na lotação dos diversos órgãos, 
sugerindo o provimento ou a extinção dos cargos vagos existentes.

§ 2º As conclusões do estudo deverão ocorrer a tempo de se 
prever, na proposta orçamentária, as modificações efetuar e os re-
cursos necessários.

Art. 31 0 afastamento do servidor do órgão em que estiver lo-
tado, para ter exercício em outro, só se verificará mediante prévia 
autorização do Secretário de Administração para fim determinado 
e prazo certo.

Parágrafo Único. Atendida sempre a conveniência do serviço, 
o Secretário de Administração poderá alterar a lotação do servidor, 
“ex-officio” ou a pedido.

CAPÍTULO X
DO TREINAMENTO

Art. 32 Fica institucionalizada como atividade permanente da 
Prefeitura, o treinamento de seus servidores, tendo como objeti-
vos:

I - Criar e desenvolver mentalidade, hábitos e valores necessá-
rios ao digno exercício da função pública;

II - Capacitar o servidor para o desempenho de suas atribuições 
específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados deseja-
dos pela Administração;

III - Estimular o rendimento funcional, criando condições propí-
cias para o constante aperfeiçoamento dos servidores;

IV - Integrar os objetivos de cada servidor no exercício de suas 
atribuições às finalidades da Administração como um todo.

Art. 33 0 treinamento será de três tipos:
I - De Integração, com a finalidade de integrar o servidor no 

ambiente de trabalho, através de apresentação da organização e 
funcionamento da Prefeitura e de técnicas de relações humanas.

II - De formação, corri o objetivo de dotar o servidor de maio-
res conhecimentos e técnicas referentes às atribuições que desem-
penha, mantendo-o permanentemente atualizado e preparando-o 
para execução de tarefas mais complexas, com vistas à promoção.

III - Aperfeiçoamento, com a finalidade de preparar o servidor 
para o exercício de novas funções, quando a tecnologia absorver ou 
tornar obsoletas aquelas que vinham exercendo até o momento.

Art. 34 0 treinamento terá sempre caráter objetivo e prático e 
será ministrado:

I - Sempre que possível deiretamento pela Prefeitura, utilizan-
do servidores de seu quadro e recursos humanos locais;

II - Através da contratação de serviços com entidades especiali-
zadas ou profissional de notória capacidade;

III - Mediante o encaminhamento de servidores à organizações 
especializadas, sediadas ou não no Município.

Art. 35 As direções e chefias de todos os níveis hierárquicos 
participarão dos programas de treinamento:

I - identificando e estudando, no âmbito dos respectivos ór-
gãos, as áreas carentes de treinamento e estabelecendo programas 
prioritários;

II - facilitando a participação de seus subordinados nos progra-
mas de treinamento e tomando as medidas necessárias para que os 
afastamentos, quando ocorrerem, não causem prejuízos ao funcio-
namento regular dos serviços;

III - desempenhando, dentro dos programas, atividades ade-
quados às suas atribuições.

Art. 36 Compete à Secretaria de Administração, em coordena-
ção com as demais Secretarias e órgãos, de igual nível hierárquico, 
a elaboração e o desenvolvimento dos programas de treinamento.

Parágrafo Único. Os programas de treinamento serão elabora-
dos anualmente a tempo de se prever, na proposta orçamentária, 
os recursos indispensáveis à sua implantação.

Art. 37 Independentemente dos programas previstos, cada 
Chefia desenvolverá a atividade de treinamento de seus subordina-
dos em serviços mediante:

I - reuniões para estudo e discussão dos assuntos de serviços;
II - divulgação de normas legais e elementos técnicos relativos 

ao trabalho e orientação quanto a seu cumprimento;
III - divulgação de modificações introduzidas na organização 

dos serviços municipais;
IV - discussão dos programas de trabalho do órgão que chefia e 

de sua contribuição dentro do sistema administrativo da Prefeitura;
V - utilização de rodízio e de outros métodos de treina, mento 

em serviço, adequados a cada caso.

CAPÍTULO XI
DO ENQUADRAMENTO

Art. 38 Os atuais servidores ocupantes de cargos de provimen-
to efetivo serão enquadrados em cargos das classes previstas no 
Anexo I, observadas as atribuições da mesma natureza, e o mesmo 
grau de dificuldade e responsabilidade dos cargos que estiverem 
lotados.

 Art. 39 Os servidores celetistas que forem estabiliza, dos por 
força do Art. 19 das Disposições Transitórias da Constituição Fede-
ral, serão efetivos e passarão a integrar o Quadro Permanente cons-
tante do Anexo I.

§ 1º O enquadramento previsto no “caput” deste artigo será 
efetivado em cargo idêntico ou assemelhado, ou de mesmo nível 
que o servidor estiver ocupando na data da vigência desta Lei, de-
vendo as vagas serem criadas para atender a efetivação dos Estáveis 
por Decreto do Executivo.

§ 2º A partir do ingresso do Servidor Celetista estável no regime 
estatutário, fará jus a todos os direitos e vantagens estabelecidos 
no Estatuto.

 Art. 40 0 enquadramento ser proposto pela Secretaria Munici-
pal de Administração com base nos assentamentos funcionais dos 
servidores e tnformações colhidas junto aos órgãos onde estejam 
lotados.

 Art. 41 0 Prefeito, após examinar e aprovar as propostas dos 
atos coletivos de enquadramento, fará publicar as listas nominais 
dos servidores enquadrados, no prazo de (trinta) dias, contados da 
vigência desta Lei.

 Art. 42 0 servidor cujo enquadramento tenha sido feito em de-
sacordo com as normas desta Lei, poderá, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da data de publicação das listas nominais de enqua-
dramento o, dirigir ao Prefeito petição fundamentada, solicitando 
revisto do ato que o enquadrou.

 § 1º 0 Prefeito, ouvida a Secretaria Municipal de Administração 
e outra que julgar conveniente, deverá decidir sobre o assunto nos 
30 (trinta) dias que sucederem ao recebimento da petição.

 § 2º A ementa da decisão do Prefeito ser publica da no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar do término do prazo fixado no 
parágrafo anterior.

 Art. 43 Na realização do enquadramento, os requisitos para 
provimento relativos ao grau de instrução e experiência exigíveis 
para cada classe, conforme Decreto , serão dispensáveis.
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 Parágrafo Único. Não se inclui na dispensa objeto deste artigo 
a habilitação legal para o exercício de profissão regulamentação.

 Art. 44 Do enquadramento não poderá resultar redução de 
vencimento.

§ 1º Caso o padrão em que o servidor venha a ser enquadrado 
seja do vencimento inferior ao que perceber será o mesmo trans-
posto para o padrão cujo vencimento seja igual ao do cargo que 
estiver lotado na dota da vigência desta Lei. Em não havendo coin-
cidência de vencimento, ocupará o padrão imediatamente superior 
dentro da faixa de vencimento da classe.

§ 2º Nenhum servidor será enquadrado com base em cargo 
que ocupe em substituição ou em comissão; a continuidade da 
substituição ou da comissão dependerá de nova nomeação.

Art. 45 Os servidores originariamente efetivados no cargo de 
AGENTE ARRECADADOR, cuja nomenclatura foi alterada pela Lei nº. 
921, de 13.6.91, serão enquadrados naquele cargo.

CAPÍTULO XII
DA ADMINISTRAÇÃO DOS QUADROS

Art. 46 Atendendo ao interesse da Administração e à disponibi-
lidade orçamentária, novos cargos poderão ser acrescidos aos cons-
tantes do Anexo I desta Lei.

Art. 47 Sempre que necessário, os órgãos interessados farão 
propostas de criação de novas classes de cargos do Quadro Perma-
nente, e as enviarão ao Secretário de Administração.

Parágrafo Único. Da Proposta deverão constar:
I - denominação de classe de cargo que se deseja criar;
II - descrição das respectivas atribuições;
III - justificativa pormenorizada de sua criação;
IV - nível de vencimento da classe a ser criada.
Art. 48 O Secretário da Administração analisará a proposta e 

verificará:
I - Se há dotação orçamentária para a criação da nova classe, 

cuja consulta ao órgão competente deverá ser prioritária;
II - Se as atribuições estão implícitas ou explícitas nas descri-

ções das classes existentes.
§ 1º De acordo com asa conclusões da análise, o Secretário de 

Administração dará parecer favorável ou desfavorável a criação da 
nova classe.

§ 2º Se o parecer for favorável, será encaminhado ao Prefeito 
para decisão e imediato envio do respectivo projeto de lei à Câmara 
Municipal.

§ 3º Se o parecer for desfavorável, pela inobservância de um 
dos itens deste artigo, será imediatamente encaminhado ao órgão 
interessado e enviada uma cópia ao Prefeito.

§ 4º Aprovada a criação da nova classe, deverá a Secretaria de 
Administração determinar que seja a mesma incorporada ao Qua-
dro Permanente da Prefeitura, com o respectivo nível de vencimen-
to.

§ 5º No caso de não haver dotação orçamentária suficiente, a 
incorporação ao Quadro Permanente se fará somente após a libera-
ção dos recursos ou aguardará a elaboração da proposta orçamen-
tária do exercício seguinte.

Art. 49 Anualmente o Secretário de Administração fará revisão 
do Quadro Permanente, articulando-se com os demais órgãos de 
igual escalão hierárquico para propor a transformação, ampliação, 
redução, desdobramento ou criação de novas classes de cargos e 
respectivos quantitativos.

Parágrafo Único. A proposta, devidamente justificada e assina-
da pelas autoridades diretamente responsáveis, será encaminhada 
ao Prefeito para decisão.

Art. 50 Os cargos do Quadro Suplementar de Empregos Públi-
cos serão imediatamente extintos quando das suas vacâncias.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 Os servidores pertencentes ao quadro específico do 
magistério reger-se-ão pelo Estatuto do Magistério Público do Mu-
nicípio.

Parágrafo Único. Os servidores a que se refere o “caput” deste 
artigo terão a sua classificação funcional, os seus critérios e requi-
sitos para formação de carreiras, promoção ou avanços funcionais, 
bem como a sua jornada de trabalho e os seus níveis e padrões de 
vencimentos, estabelecidos pelo Estatuto do Magistério Público do 
Município e legislação complementar.

Art. 52 As atribuições das classes dos cargos de nível superior 
estabelecidos no Anexo I desta Lei, são os constantes das leis de 
regulamentação das respectivas profissões.

Art. 53 A deficiência física e a limitação sensorial não constitui-
rão impedimento a posse, ao exercício de cargo ou função pública 
no Município, salvo quando consideradas incompatíveis com a na-
tureza das atividades a serem desempenhadas.

§ 1º A incompatibilidade a que se refere o “caput” deste artigo 
será declarada mediante Junta Médica Especial, constituída de mé-
dicos especializados e técnicos em educação na área corresponden-
te à deficiência ou limitação diagnosticada.

§ 2º Da decisão da Junta Médica Especial não caberá recurso.
§ 3º A deficiência e a limitação sensorial não servirão de funda-

mento à concessão de aposentadoria, salvo se adquiridas posterior-
mente ao ingresso no serviço público, observadas as disposições 
legais pertinentes.

§ 4º O Município estimulará a criação e o desenvolvimento de 
programas de reabilitação profissional para os servidores portado-
res de deficiência física ou limitação sensorial.

Art. 54 O Executivo Municipal regulamentará por Decreto, a 
admissão de deficientes físicos para a Prefeitura, considerando as 
medidas pertinentes a cada caso.

Art. 55 São partes integrantes da presente Lei os Anexos I a V 
que a acompanham.

Art. 56 O servidor público municipal será aposentado e terá os 
seus proventos revistos de conformidade com as disposições cons-
tantes na Constituição Federal.

Art. 57 O tempo de serviço público federal, estadual e munici-
pal será computado integralmente para os efeitos de aposentado-
ria, disponibilidade e para a concessão do adicional por tempo de 
serviço.

Parágrafo Único. O tempo de serviço público prestado a este 
município e o mandato de Vereador exercido também neste Muni-
cípio, será contado para todos os efeitos e fins de direitos, inclusive 
para todas as vantagens e adicionais outros.

Art. 58 As vantagens pecuniárias decorrentes da aplicação des-
ta Lei serão devidas a partir da publicação dos atos coletivos de en-
quadramento de que trata o art. 41.
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PRINCIPAIS COMPONENTES DE UM COMPUTADOR. FUNCIONAMENTO BÁSICO DE UM COMPUTADOR. FUNÇÃO E 
CARACTERÍSTICAS DOS PRINCIPAIS DISPOSITIVOS UTILIZADOS EM UM COMPUTADOR. CONCEITOS BÁSICOS SOBRE 

HARDWARE E SOFTWARE. DISPOSITIVO DE ENTRADA E SAÍDA DE DADOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.
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• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS)

WINDOWS 7 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

WINDOWS 8
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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

CONCEITOS E PRINCÍPIOS BÁSICOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e 
serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. 
São os atos da Administração que limitam interesses individuais em 
prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, 
para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, 
sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço 
público também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom 
andamento da Administração Pública como um todo com o 
incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato 
da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas 
nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos 
internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas 
jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar 
ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpretes 
do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato de 
que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da ordem 
jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada pelos 
contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrativa, 
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por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais 
lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante das 
particularidades que permeiam a aplicação das normas aos casos 
existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e 
integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não 
positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente 
implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 

coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta 
no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do 
indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária 
à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Direito 
Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com que o 
administrador deva atuar somente no instante e da forma que a lei 
permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrativa 
deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestidade, 
probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção na 
Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de 
controle dos atos administrativos por meio da sociedade. A 
publicidade está associada à prestação de satisfação e informação 
da atuação pública aos administrados. Via de regra é que a atuação 
da Administração seja pública, tornando assim, possível o controle 
da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e 
economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, 
hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, 
com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente 

aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas que 
executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa 
de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração 
direta como na administração indireta de todos os entes federativos 
do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração 
administrativa no âmbito da Administração Direta da União, os 
vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, 
dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 
agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de 
subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo 
suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou serviços 
transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que 
transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 

e a extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 
forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e 
extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para 
dispor sobre a organização e o funcionamento, denota-se que 
poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério 
a mais, o presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua 
estruturação interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, 
todos os regimentos internos dos ministérios são realizados por 
intermédio de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização 
interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou a 
extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribunal 
de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as criou. 
Não existe hierarquia entre as entidades da Administração Pública 
indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse sentido, 
uma vinculação administrativa em tais situações, de maneira que os 
entes federativos somente conseguem manter-se no controle se as 
entidades da Administração Indireta estiverem desempenhando as 
funções para as quais foram criadas de forma correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, são regidos 
pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parcela do poder 
político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são autônomos, 
vindo a se organizar de forma particular para alcançar as finalidades 
avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, pois, 
ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de cada um 
dos entes federativos organizar-se de forma interna, elaborando 
suas leis e exercendo as competências que a eles são determinadas 
pela Constituição Federal, a soberania nada mais é do que uma 
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característica que se encontra presente somente no âmbito da 
República Federativa do Brasil, que é formada pelos referidos entes 
federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, 

criadas por lei específica para a execução de atividades especiais e 
típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, 
a impressão que se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar 
determinadas atividades para entidades eivadas de maior 
especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dando 
a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos de forma 
mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a 
sua finalidade, que é o bem comum da coletividade como um todo. 
Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço público 
descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço 
público especializado, as autarquias acabam por se assemelhar 
em tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem 
servindo. Assim sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao 
mesmo regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles, as autarquias são  uma “longa manus” do Estado, ou 
seja, são executoras de ordens determinadas pelo respectivo ente 
da Federação a que estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da República. 
Em tais situações, infere-se que é possível que sejam criadas 
autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada à sua criação, 
deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser feita 
pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 
Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o 

direito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de economia 
mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser divididas 
entre prestadoras diversas de serviço público e plenamente 
atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim sendo, 
obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de sociedades 
de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais exploradoras 
de atividade econômica estão sob a égide, no plano constitucional, 
pelo art. 173, sendo que a sua atividade se encontra regida pelo 
direito privado de maneira prioritária, as empresas estatais 
prestadoras de serviço público são reguladas, pelo mesmo diploma 
legal, pelo art. 175, de maneira que sua atividade é regida de forma 
exclusiva e prioritária pelo direito público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de atividade 
econômica das empresas estatais prestadoras de serviço público é 
a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora de serviço 
público, a atividade desempenhada é regida pelo direito público, 
nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal que determina 
que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for exploradora 
de atividade econômica, como maneira de evitar que o princípio 
da livre concorrência reste-se prejudicado, as referidas atividades 
deverão ser reguladas pelo direito privado, nos ditames do artigo 
173 da Constituição Federal, que assim determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de 
Administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de Contas, 
bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos prevista 

constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias 
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira de 
1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente de direito 
predominantemente de direito privado, sendo que a Constituição 
Federal dá à Fundação o mesmo tratamento oferecido às Sociedades 
de Economia Mista e às Empresas Públicas, que permiteautorização 
da criação, por lei e não a criação direta por lei, como no caso das 
autarquias.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Educador Social 

PRINCÍPIOS ÉTICOS DA ATUAÇÃO DO EDUCADOR 
SOCIAL

— Introdução
A atuação do educador social é uma peça-chave na construção 

de uma sociedade mais justa e inclusiva. Este profissional desem-
penha um papel essencial ao trabalhar diretamente com comuni-
dades e indivíduos em situação de vulnerabilidade, buscando pro-
mover a inclusão social, a cidadania e o desenvolvimento humano. 
Dada a complexidade e a responsabilidade inerentes a essa função, 
é crucial que a prática do educador social seja guiada por princípios 
éticos sólidos e bem definidos.

Os princípios éticos na atuação do educador social não apenas 
fornecem uma base para a conduta profissional, mas também aju-
dam a garantir que o trabalho realizado tenha um impacto positivo 
e duradouro nas vidas daqueles com quem o educador interage. 
Esses princípios atuam como um farol, orientando o profissional em 
suas ações e decisões, assegurando que ele sempre busque o me-
lhor interesse das pessoas e comunidades que atende.

— Princípio da Dignidade Humana
O princípio da dignidade humana é a pedra angular de qualquer 

atuação ética e profissional, especialmente na educação social. Este 
princípio está consagrado na Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 1º, inciso III, que estabelece a dignidade da pessoa humana 
como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil.

Para o educador social, este princípio exige um compromisso ina-
balável com o respeito e a valorização de cada indivíduo, reconhecen-
do a sua inherentemente dignidade e os seus direitos inalienáveis.

Fundamentação Legal e Teórica
A dignidade humana é um conceito que transcende fronteiras 

legais e culturais, sendo amplamente reconhecido em declarações 
e convenções internacionais, como a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos. Este princípio implica que todas as pessoas devem 
ser tratadas com respeito e consideração, independentemente de 
sua origem, condição socioeconômica, etnia, gênero, orientação 
sexual, crenças religiosas ou qualquer outra característica pessoal. 

Na prática, o educador social deve garantir que suas ações e 
atitudes promovam e protejam a dignidade dos indivíduos com 
quem trabalha. Isso inclui desde a forma como se dirige às pessoas 
até a implementação de políticas e práticas que respeitem e valori-
zem a diversidade.

Aplicação Prática
Na prática cotidiana do educador social, o respeito à dignidade 

humana se manifesta de diversas maneiras:
• Valorização da Singularidade: Reconhecer e valorizar a sin-

gularidade de cada indivíduo, entendendo que cada pessoa tem 
suas próprias experiências, histórias e contextos. Isso implica adap-
tar abordagens e estratégias para atender às necessidades específi-
cas de cada indivíduo.

• Ambientes Inclusivos e Respeitosos: Criar e manter ambien-
tes inclusivos e respeitosos onde todos se sintam seguros e valo-
rizados. Isso inclui combater qualquer forma de discriminação ou 
preconceito e promover uma cultura de respeito mútuo.

• Empoderamento e Participação: Promover o empoderamen-
to dos indivíduos, encorajando-os a participar ativamente na toma-
da de decisões que afetam suas vidas. Isso pode incluir a facilitação 
de espaços de diálogo e a criação de oportunidades para que as 
vozes dos mais vulneráveis sejam ouvidas e respeitadas.

• Atendimento Humanizado: Oferecer um atendimento hu-
manizado, onde as necessidades e os direitos dos indivíduos são 
prioritários. Isso envolve tratar cada pessoa com cortesia, empatia 
e respeito, reconhecendo sua humanidade em todas as interações.

Desafios e Reflexões
Apesar da clara importância do princípio da dignidade humana, 

o educador social enfrenta diversos desafios em sua aplicação prá-
tica. A realidade de trabalhar com populações em situação de vul-
nerabilidade frequentemente expõe o profissional a contextos de 
extrema desigualdade e injustiça. Nesses cenários, pode ser difícil 
manter o equilíbrio entre a empatia e a eficácia profissional.

Uma reflexão constante sobre a prática ética é essencial. O educador 
social deve estar sempre atento para não reproduzir atitudes discrimina-
tórias ou paternalistas que possam minar a dignidade dos indivíduos com 
quem trabalha. Isso exige uma postura de aprendizado contínuo, autocríti-
ca e disposição para ouvir e aprender com os próprios beneficiários.

Exemplos Práticos
• Cenário 1: Um educador social trabalhando em uma comuni-

dade com alta incidência de violência doméstica pode desenvolver 
programas que não apenas oferecem suporte imediato às vítimas, 
mas também capacitam-nas para se tornarem defensoras de seus 
próprios direitos. Isso reforça a dignidade humana ao promover a 
autonomia e o empoderamento.

• Cenário 2: Em um projeto voltado para a inclusão de pessoas 
com deficiência, o educador social deve garantir que todas as ativi-
dades sejam acessíveis e que as vozes dessas pessoas sejam ouvidas 
e respeitadas em todas as etapas do processo.

• Cenário 3: Ao lidar com jovens em situação de vulnerabilida-
de, o educador social deve criar um ambiente acolhedor onde os 
jovens se sintam valorizados e respeitados, incentivando sua parti-
cipação ativa em atividades e decisões.

O princípio da dignidade humana é fundamental para a atua-
ção do educador social, servindo como guia para todas as suas 
ações e decisões.

Ao valorizar a singularidade de cada indivíduo, promover am-
bientes inclusivos e respeitosos, e empoderar as pessoas para que 
possam exercer seus direitos, o educador social contribui de ma-
neira significativa para a construção de uma sociedade mais justa e 
humana. Em última análise, o respeito à dignidade humana não é 
apenas uma obrigação ética, mas um compromisso com a essência 
da própria humanidade.
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— Princípio da Justiça Social
O princípio da justiça social é central na atuação do educador 

social, orientando suas práticas e decisões para a promoção da 
equidade e a redução das desigualdades.

Esse princípio está embasado na Constituição Federal de 1988, 
que, em seu artigo 3º, estabelece como um dos objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil a construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária, erradicando a pobreza e a marginali-
zação e reduzindo as desigualdades sociais e regionais.

O educador social, portanto, deve ser um agente ativo na con-
cretização desses objetivos, trabalhando para transformar a reali-
dade social de maneira mais equitativa e justa.

Fundamentação Legal e Teórica
A justiça social envolve a garantia de que todos os indivíduos 

tenham igual acesso a oportunidades, recursos e direitos, indepen-
dentemente de suas circunstâncias. Trata-se de uma abordagem 
que busca corrigir as disparidades sociais e promover um desenvol-
vimento inclusivo. Na prática do educador social, isso significa atuar 
de maneira proativa na identificação e na mitigação das desigualda-
des que afetam os grupos mais vulneráveis da sociedade.

Aplicação Prática
A aplicação do princípio da justiça social no cotidiano do edu-

cador social pode ser observada em diversas ações e estratégias, 
tais como:

• Desenvolvimento de Projetos Inclusivos: Planejar e imple-
mentar projetos que visem a inclusão de grupos historicamente 
marginalizados, como comunidades de baixa renda, minorias étni-
cas, pessoas com deficiência, entre outros. Esses projetos devem 
ser desenhados para oferecer oportunidades iguais de desenvolvi-
mento e participação.

• Advocacia e Sensibilização: Trabalhar na sensibilização da 
comunidade e dos poderes públicos sobre a importância de políti-
cas públicas que promovam a justiça social. Isso inclui participar de 
fóruns, conselhos e espaços de decisão, defendendo os direitos das 
populações vulneráveis.

• Educação para a Cidadania: Promover a educação para a ci-
dadania como ferramenta de empoderamento, ajudando os indiví-
duos a entenderem seus direitos e deveres e a participarem ativa-
mente da vida comunitária e política. Isso fortalece a capacidade de 
reivindicação e participação social dos beneficiários.

• Redução das Desigualdades: Desenvolver ações específicas 
para reduzir as desigualdades sociais, como programas de alfabe-
tização, cursos de capacitação profissional, oficinas de geração de 
renda, entre outros. Essas iniciativas devem ser direcionadas para 
atender as necessidades específicas dos grupos mais desfavoreci-
dos.

Desafios e Reflexões
Implementar o princípio da justiça social não é tarefa fácil e 

envolve diversos desafios. Um dos maiores desafios é lidar com a 
resistência ao enfrentamento das desigualdades estruturais. Isso 
exige do educador social não apenas habilidades técnicas, mas 
também uma forte capacidade de mobilização e articulação com 
diferentes setores da sociedade.

Além disso, a escassez de recursos e a falta de apoio institucio-
nal podem dificultar a implementação de projetos voltados para a 
justiça social. Nessas situações, o educador social deve ser criativo 
e resiliente, buscando parcerias e alternativas para viabilizar suas 
iniciativas.

Exemplos Práticos
• Cenário 1: Um educador social trabalhando em uma favela 

pode desenvolver um projeto de capacitação profissional para jo-
vens, oferecendo cursos técnicos que aumentem suas chances de 
inserção no mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, pode articular 
com empresas locais para a criação de oportunidades de estágio e 
emprego.

• Cenário 2: Em uma região rural com altos índices de analfa-
betismo, o educador social pode implementar programas de alfa-
betização de adultos, utilizando metodologias que valorizem o co-
nhecimento local e promovam a participação ativa da comunidade.

• Cenário 3: Atuando em um abrigo para pessoas em situação 
de rua, o educador social pode organizar oficinas de habilidades 
práticas e de desenvolvimento pessoal, além de atuar na defesa dos 
direitos dessas pessoas junto aos órgãos públicos.

O princípio da justiça social é essencial para a prática do edu-
cador social, pois orienta suas ações para a promoção de uma so-
ciedade mais equitativa e inclusiva. Ao desenvolver projetos inclu-
sivos, sensibilizar a comunidade e os poderes públicos, promover a 
educação para a cidadania e reduzir as desigualdades, o educador 
social cumpre seu papel de agente transformador.

A busca pela justiça social exige comprometimento, criativida-
de e resiliência, mas é fundamental para a construção de um mun-
do mais justo e solidário. Ao aplicar esse princípio em sua prática 
diária, o educador social não apenas melhora a vida dos indivíduos 
e comunidades que atende, mas também contribui para a transfor-
mação positiva da sociedade como um todo.

— Princípio da Autonomia
O princípio da autonomia é um dos pilares fundamentais na 

atuação do educador social. Esse princípio está intimamente liga-
do ao respeito pelo direito dos indivíduos de fazerem suas próprias 
escolhas e tomarem decisões sobre suas vidas. Reconhecer e pro-
mover a autonomia é essencial para o desenvolvimento humano, 
pois permite que os indivíduos se tornem agentes ativos de suas 
próprias histórias. No contexto da educação social, a autonomia 
não só empodera os beneficiários, mas também fortalece a prática 
profissional, tornando-a mais ética e eficaz.

Fundamentação Legal e Teórica
O princípio da autonomia é respaldado por diversos marcos le-

gais e teóricos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, 
garante os direitos e liberdades individuais, incluindo o direito à li-
berdade de expressão, à privacidade e à autodeterminação. Além 
disso, documentos internacionais, como a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, reforçam a importância do respeito à autonomia 
individual.

Do ponto de vista teórico, autores como Paulo Freire destacam 
a educação como prática de liberdade. Freire argumenta que a edu-
cação deve ser um processo de conscientização que permita aos 
indivíduos compreender e transformar suas realidades, exercendo 
plenamente sua autonomia. Esse conceito é crucial para a prática 
do educador social, que deve atuar como facilitador, criando con-
dições para que os indivíduos e comunidades possam exercer sua 
autonomia de forma plena e consciente.

Aplicação Prática
A aplicação do princípio da autonomia na prática do educador 

social envolve diversas estratégias e abordagens:
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• Promoção da Participação Ativa: Incentivar a participação 
ativa dos indivíduos nos processos de decisão que afetam suas vi-
das. Isso pode ser feito através da criação de espaços de diálogo 
e consulta, onde as opiniões e perspectivas dos beneficiários são 
ouvidas e valorizadas.

• Capacitação e Educação: Fornecer informações e recursos 
que capacitem os indivíduos a tomar decisões informadas. Isso in-
clui programas de educação formal e informal, oficinas de habilida-
des e cursos de desenvolvimento pessoal e profissional.

• Respeito às Decisões Individuais: Respeitar as decisões dos 
indivíduos, mesmo quando elas divergem das expectativas do pro-
fissional. Isso implica reconhecer a capacidade dos beneficiários de 
fazerem escolhas por si mesmos e apoiá-los em suas decisões.

• Apoio na Construção de Autonomia: Oferecer suporte contí-
nuo e personalizado que ajude os indivíduos a desenvolverem suas 
habilidades e competências, fortalecendo sua capacidade de auto-
gestão e tomada de decisão.

Desafios e Reflexões
Promover a autonomia pode ser um desafio, especialmente em 

contextos de vulnerabilidade extrema, onde os indivíduos podem 
ter sua capacidade de decisão limitada por fatores socioeconômi-
cos, culturais ou psicológicos. Nessas situações, o educador social 
deve equilibrar a oferta de apoio e orientação com o respeito pela 
autonomia dos beneficiários.

Outro desafio é evitar atitudes paternalistas que podem minar 
a autonomia dos indivíduos. O educador social deve estar ciente 
do poder que exerce e trabalhar para desconstruir relações de de-
pendência, promovendo uma abordagem mais colaborativa e ho-
rizontal.

Exemplos Práticos
• Cenário 1: Em um centro de acolhimento para jovens em si-

tuação de vulnerabilidade, o educador social pode implementar um 
programa de mentorias, onde os jovens são encorajados a definir 
seus próprios objetivos e trabalhar para alcançá-los, com o suporte 
de mentores experientes.

• Cenário 2: Em uma comunidade rural, o educador social pode 
organizar reuniões comunitárias regulares, onde os moradores têm 
a oportunidade de discutir e decidir coletivamente sobre as priori-
dades e ações a serem implementadas na comunidade.

• Cenário 3: Em um projeto de reintegração social para pessoas 
em situação de rua, o educador social pode oferecer cursos de ca-
pacitação profissional e oficinas de habilidades de vida, que ajudam 
os beneficiários a desenvolverem a confiança e as competências ne-
cessárias para retomarem o controle de suas vidas.

O princípio da autonomia é crucial para a atuação do educa-
dor social, pois promove o empoderamento e a autodeterminação 
dos indivíduos e comunidades. Ao incentivar a participação ativa, 
fornecer capacitação, respeitar as decisões individuais e apoiar a 
construção de autonomia, o educador social contribui significativa-
mente para o desenvolvimento humano e a justiça social. Promover 
a autonomia exige sensibilidade, paciência e um compromisso pro-
fundo com os valores éticos, mas é essencial para a construção de 
uma sociedade mais justa, equitativa e inclusiva. Ao integrar esse 
princípio em sua prática diária, o educador social não apenas me-
lhora a vida dos beneficiários, mas também fortalece sua própria 
prática profissional, tornando-a mais ética e eficaz.

— Princípio da Responsabilidade
O princípio da responsabilidade ética é fundamental na atuação 

do educador social, implicando um compromisso profundo com o 
bem-estar dos indivíduos e comunidades que atende. Este princípio 
exige que o profissional atue com competência, profissionalismo e 
integridade, garantindo que suas ações sejam sempre orientadas 
pelo melhor interesse dos beneficiários.

Além disso, a responsabilidade ética abrange a transparência 
nas ações e a prestação de contas, assegurando que o educador 
social mantenha uma conduta que inspire confiança e respeito.

Fundamentação Legal e Teórica
A responsabilidade ética no campo da educação social está 

ancorada em diversos marcos legais e normativos. A Constituição 
Federal de 1988, no artigo 37, estabelece que a administração pú-
blica deve seguir os princípios da legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência, os quais também se aplicam às 
práticas dos educadores sociais. Adicionalmente, o Código de Ética 
dos Profissionais da Educação Social define normas de conduta que 
visam garantir uma atuação ética e responsável.

Do ponto de vista teórico, a responsabilidade ética é frequente-
mente discutida em termos de deveres profissionais e compromis-
so com a justiça social. Teóricos como Immanuel Kant argumentam 
que a ética é baseada em imperativos categóricos, ou seja, obri-
gações morais que devem ser cumpridas independentemente das 
consequências. Para o educador social, isso significa agir sempre 
de acordo com princípios éticos fundamentais, mesmo diante de 
desafios ou pressões contextuais.

Aplicação Prática
A responsabilidade ética na prática do educador social se mani-

festa de diversas formas:
• Profissionalismo e Competência: O educador social deve 

buscar continuamente aprimorar suas competências profissionais, 
mantendo-se atualizado sobre as melhores práticas e conhecimen-
tos na área. Isso inclui a participação em cursos de formação con-
tinuada, workshops e outras atividades de desenvolvimento profis-
sional.

• Transparência e Prestação de Contas: Agir com transparên-
cia em todas as suas ações, informando claramente aos beneficiá-
rios e à comunidade sobre as atividades desenvolvidas, os recursos 
utilizados e os resultados alcançados. A prestação de contas é fun-
damental para garantir a confiança e a credibilidade do trabalho 
realizado.

• Estabelecimento de Limites Profissionais: Manter uma clara 
distinção entre os papéis profissionais e pessoais, evitando conflitos 
de interesse e situações que possam comprometer a integridade 
do trabalho. Isso inclui o respeito aos limites de confidencialidade 
e a evitação de relações que possam prejudicar a objetividade pro-
fissional.

• Compromisso com o Bem-Estar dos Beneficiários: Priorizar 
sempre o bem-estar dos indivíduos e comunidades atendidas, to-
mando decisões que promovam seu desenvolvimento e proteção. 
Isso implica atuar de maneira proativa na identificação e mitigação 
de riscos e vulnerabilidades.

Desafios e Reflexões
Promover a responsabilidade ética pode apresentar desafios 

significativos, especialmente em contextos de recursos limitados 
e alta demanda. O educador social pode enfrentar dilemas éticos 
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complexos, onde diferentes princípios e interesses entram em con-
flito. Nesses casos, é essencial adotar uma abordagem reflexiva e 
consultar códigos de ética, colegas e supervisores para tomar deci-
sões informadas e éticas.

Além disso, a pressão para alcançar resultados rápidos pode 
levar a práticas que comprometam a qualidade e a ética do traba-
lho. O educador social deve resistir a essas pressões, mantendo seu 
compromisso com a integridade e a ética profissional.

Exemplos Práticos
• Cenário 1: Um educador social trabalhando em uma ONG 

deve elaborar relatórios detalhados sobre as atividades realiza-
das, os recursos utilizados e os resultados alcançados, garantindo 
a transparência e a prestação de contas à comunidade e aos finan-
ciadores.

• Cenário 2: Em uma situação de conflito de interesses, como o 
atendimento a um familiar ou amigo, o educador social deve enca-
minhar o caso a outro profissional para evitar qualquer comprome-
timento da objetividade e integridade do atendimento.

• Cenário 3: Ao identificar um risco significativo para a seguran-
ça de um beneficiário, o educador social deve agir imediatamente 
para mitigar o risco, tomando medidas de proteção e informando 
as autoridades competentes, sempre respeitando os princípios de 
confidencialidade e consentimento.

O princípio da responsabilidade ética é essencial para a prá-
tica do educador social, garantindo que suas ações sejam sempre 
orientadas pelo melhor interesse dos beneficiários e pautadas 
por integridade e transparência. Ao promover o profissionalismo, 
a prestação de contas, o estabelecimento de limites profissionais 
e o compromisso com o bem-estar dos indivíduos e comunidades 
atendidas, o educador social fortalece sua prática e contribui para 
a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. A responsa-
bilidade ética exige uma postura reflexiva, uma contínua busca por 
aprimoramento e um compromisso inabalável com os valores éti-
cos, mas é fundamental para a credibilidade e eficácia do trabalho 
realizado na educação social.

— Princípio da Solidariedade
O princípio da solidariedade é um dos pilares éticos mais sig-

nificativos na atuação do educador social. Este princípio enfatiza a 
importância de se colocar no lugar do outro, de agir com empatia e 
de trabalhar em prol do bem comum. A solidariedade transcende o 
simples auxílio, incorporando a ideia de cooperação mútua e apoio 
recíproco, essenciais para a construção de uma sociedade mais jus-
ta e igualitária.

Fundamentação Legal e Teórica
A solidariedade é um princípio amplamente reconhecido e 

consagrado em diversas legislações e declarações de direitos. A 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 3º, inciso I, estabelece 
como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil “construir uma sociedade livre, justa e solidária”. Além disso, 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu preâmbulo, 
fala da fraternidade como um valor essencial para a convivência hu-
mana.

Teoricamente, a solidariedade é um conceito central na obra 
de autores como Émile Durkheim, que a considerava essencial para 
a coesão social. A solidariedade, segundo Durkheim, se manifesta 
de duas formas: a solidariedade mecânica, baseada em semelhan-

ças e tradições comuns, e a solidariedade orgânica, que surge da 
interdependência e da especialização das funções sociais. Na práti-
ca do educador social, a solidariedade orgânica é particularmente 
relevante, pois reconhece a diversidade e promove a cooperação 
mútua entre diferentes grupos e indivíduos.

Aplicação Prática
A aplicação do princípio da solidariedade na atuação do educa-

dor social pode ser observada em diversas práticas e abordagens, 
tais como:

• Promoção da Cooperação e do Apoio Mútuo: Fomentar a 
cooperação entre os membros da comunidade e a construção de 
redes de apoio, onde todos se ajudam e compartilham recursos e 
conhecimentos. Isso pode incluir a organização de grupos de autoa-
juda, clubes comunitários e iniciativas de economia solidária.

• Sensibilização e Educação para a Empatia: Desenvolver ati-
vidades e programas educativos que promovam a empatia e a com-
preensão mútua, ajudando os indivíduos a reconhecer e valorizar 
as experiências e perspectivas dos outros. Isso pode incluir oficinas, 
palestras e campanhas de conscientização sobre temas como diver-
sidade, inclusão e direitos humanos.

• Apoio em Situações de Crise: Atuar de maneira proativa em 
situações de crise, oferecendo suporte emocional e prático para os 
indivíduos e comunidades afetadas. Isso pode envolver a mobiliza-
ção de recursos e a organização de respostas comunitárias a emer-
gências, como desastres naturais ou crises econômicas.

• Fortalecimento de Redes Comunitárias: Trabalhar para forta-
lecer as redes comunitárias, facilitando a conexão entre diferentes 
grupos e indivíduos e promovendo a colaboração para o enfrenta-
mento de desafios comuns. Isso pode incluir a criação de fóruns 
de diálogo, conselhos comunitários e plataformas de colaboração 
online.

Desafios e Reflexões
Implementar o princípio da solidariedade pode ser desafiador, 

especialmente em contextos onde prevalece a competição e a indi-
vidualização. O educador social deve enfrentar a resistência de es-
truturas sociais que promovem a desigualdade e a exclusão, muitas 
vezes necessitando de uma abordagem inovadora e resiliente para 
mobilizar a comunidade em torno de práticas solidárias.

Além disso, a solidariedade exige uma postura de escuta ativa 
e empatia constante, o que pode ser emocionalmente desgastante 
para o educador social. É fundamental que o profissional cuide de 
sua própria saúde mental e bem-estar, buscando apoio quando ne-
cessário e promovendo práticas de autocuidado.

Exemplos Práticos
• Cenário 1: Em uma comunidade afetada por enchentes, 

o educador social pode organizar uma rede de voluntários para 
apoiar as famílias desabrigadas, coordenando doações de alimen-
tos, roupas e outros suprimentos essenciais, além de oferecer su-
porte emocional e psicológico.

• Cenário 2: Em um bairro marcado pela violência, o educador 
social pode desenvolver um projeto de mediação de conflitos, pro-
movendo diálogos entre os diferentes grupos e trabalhando para 
construir uma cultura de paz e solidariedade.

• Cenário 3: Em uma escola com alta diversidade cultural, o 
educador social pode implementar programas de integração, como 
feiras culturais, grupos de estudo sobre diversidade e oficinas de 
sensibilização, promovendo o respeito e a solidariedade entre os 
estudantes.




